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			Desde 7 de outubro de 2023, quando o Hamas atacou Israel na Operação Dilúvio em Al-Aqsa, os olhos do mundo se voltaram para um país onde parece não haver qualquer acordo, nem mesmo quanto ao seu nome oficial. Os israelenses chamam essa terra de Eretz Israel. Os palestinos, de Palestina. No dia 7 de outubro, cerca de 1.200 israelenses — a maioria civis — perderam a vida, e 240 foram feitos reféns, muitos dos quais ainda não voltaram para casa. A reação de Israel, batizada como Operação Espadas de Ferro, matou mais de trinta mil palestinos até o momento; aproximadamente um terço eram crianças.1 Este livro é uma história concisa de como isso aconteceu, seja para aqueles que estão vendo o conflito se desdobrar pela primeira vez, seja para quem há muitos anos tem se dedicado ao ativismo pela paz e pela justiça na região.


			O conflito não começou naquele 7 de outubro. Ao condenar os horrores perpetrados pelo Hamas, António Guterres, secretário-geral da Organização das Nações Unidas (ONU), lembrou ao mundo que os palestinos têm sido submetidos a “56 anos de uma ocupação sufocante” desde a vitória israelense na Guerra dos Seis Dias, em 1967. Mas as raízes do conflito remontam a muito antes disso, mergulham mais fundo no passado, são anteriores a 1948, quando foi fundado o Estado de Israel. Seus primórdios podem ser encontrados no final do século XIX. A história, como tudo o mais, tem sido disputada — obscurecida por poderosos interesses políticos e pela polarização de ambas as partes. Mas eu sou historiador, e fornecer contextos não é o mesmo que oferecer pretextos.


			Pretendo lançar luz sobre os principais acontecimentos, personalidades e processos desde a chegada dos primeiros colonos judeus à Palestina histórica até os nossos dias, a fim explicar por que esse conflito se tornou tão complexo. Não desejo ser exaustivo: existe uma vasta bibliografia publicada ao longo de décadas para os interessados em se aprofundar no assunto. Mas acredito que qualquer pessoa contrária à opressão e à injustiça seja capaz de entender os fundamentos do que hoje conhecemos como “conflito Israel-Palestina”. Este livro é minha tentativa de torná-lo legível.


			


			

				

						1 Em abril de 2025, o número de palestinos assassinados por Israel na Faixa de Gaza desde 7 de outubro de 2023, de acordo com as Nações Unidas, já havia ultrapassado 50 mil, incluindo 15 mil crianças, 8 mil mulheres e 4 mil idosos. [N.E.]
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			Aresposta curta é: no final do século XIX, quando a Palestina estava novamente sob domínio otomano, como estivera desde 1516, excetuados alguns breves interregnos. Estima-se que nessa época cerca de meio milhão de pessoas viviam na Palestina, em três distritos do Império Otomano: Nablus, Akka e Jerusalém. Esses três distritos abrangiam mais ou menos a área atual de Israel e dos territórios ocupados da Faixa de Gaza e da Cisjordânia. Aproximadamente 70% dos habitantes eram muçulmanos, embora houvesse consideráveis minorias cristãs e judaicas.


			Nos mapas de viajantes e diplomatas do mundo inteiro, essa região levava o nome de Palestina, e seu povo era chamado de “árabes da Palestina”. Falavam um dialeto árabe e usavam trajes ricamente bordados, que denotavam a que aldeia e tribo pertenciam. Mas, entre os anos 1830 e o final do século, a Palestina, como o restante do mundo, estava em transformação. O século XIX foi a era do nacionalismo, e a Palestina não ficou imune. Suas elites urbanas, como as de Damasco, Damietta e Beirute, reavivaram o interesse pela literatura e pela cultura árabes, formando uma identidade nacional com base na língua compartilhada. Seus intelectuais defenderam uma reunificação pan-árabe, do Marrocos ao Iraque, da Síria ao Iêmen e ao Sudão. O nascente sentimento pan-arabista ganhou popularidade em resposta à ascensão dos Jovens Otomanos, um movimento de reforma que visava impor uma identidade nacional turca a todo o império, composto de dois terços de árabes. A Constituição Otomana de 1876, uma vitória dos Jovens Otomanos, determinou que o turco seria a única língua oficial do Estado. Muitos súditos árabes, como os palestinos, justificadamente se revoltaram contra essa tentativa de colonização cultural. A tendência se intensificou quando os Jovens Turcos, sucessores ideológicos dos Jovens Otomanos, tomaram o poder em 1908.


			O nascimento da moderna identidade palestina coincidiu com um vibrante renascimento cultural, liderado por escritores, poetas e jornalistas de vanguarda, como Ruhi al-Khalidi e Najib Nassar, para mencionar apenas dois deles. Nessa época, dizia-se que os melhores livros eram escritos no Cairo, impressos em Beirute e lidos em Yafa. A Palestina nunca se separou do mundo árabe; é parte integrante dele. Evidentemente, nunca foi uma “terra sem povo”, pronta para ser tomada, como os sionistas costumam declarar.


			Além dessa transformação cultural, em seus últimos anos o Império Otomano modernizou a Palestina. Em Jerusalém e Nablus foram estabelecidos novos governos locais, com administrações reformistas. No início do século XX, assinaram-se planos e contratos para a construção de linhas de bonde, o fornecimento de energia elétrica e a reparação dos antigos sistemas de esgoto. Segundo esse programa, as cidades provincianas acabariam se tornando urbes modernas. No entanto, depois do início da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), muitas dessas ambições grandiosas ficaram no papel.


			Enquanto a Palestina avançava para o limiar de uma nova era, porém, o sionismo desembarcou no território.


			O sionismo chegou como uma importação estrangeira. Teve início no século XVI, como um projeto cristão da Europa. Um número significativo de protestantes acreditava que o retorno do povo judeu a “Sião” faria com que as promessas feitas por Deus no Antigo Testamento fossem cumpridas. Seria o prenúncio da segunda vinda de Cristo, que marcaria o começo do fim do mundo — um processo que muitos evangélicos desejavam acelerar.


			Esses cristãos foram os primeiros a considerar os judeus como membros de uma nação ou raça, em vez de seguidores de uma religião. Eram particularmente ativos nos Estados Unidos e na Inglaterra e alguns tiveram cargos importantes, como William Blackstone e lorde Shaftesbury.


			O que os motivava? Certamente, não era uma simpatia pelos judeus. Alguns eram assumidamente antissemitas e viam a Palestina como um local onde despejar os judeus que viviam nos Estados Unidos, na Inglaterra e na Europa, e que jamais seriam aceitos como cidadãos plenos em seus respectivos países. Mas isso também era politicamente oportuno, sobretudo para as elites governantes. Aos olhos delas, os judeus podiam ser compelidos por motivos religiosos a retomar a “Terra Santa” (como eles nomeavam a Palestina) das mãos dos “muçulmanos”, isto é, do Império Otomano, que vinha frustrando as pretensões imperialistas das potências europeias na região.


			Alguns intelectuais e ativistas judeus se inspiraram no sionismo cristão, independentemente dos cínicos motivos desse movimento. Os fundamentalistas cristãos de hoje, chamados de christian zionists [sionistas cristãos] nos Estados Unidos, subscrevem essas ideias e constituem o mais importante lobby pró-Israel no país, não apenas fornecendo apoio ao governo israelense, mas também defendendo a anexação e a judaização da Cisjordânia ocupada.


			No entanto, é preciso diferenciar o sionismo cristão do sionismo judaico. Este último foi motivado por dois impulsos. O primeiro, a princípio, era uma resposta ao recrudescimento da violência antissemita na Europa Central e do Leste, onde os pogroms2 ceifaram centenas de vidas. A Europa sempre teve um pendor pelo antissemitismo — durante séculos, os cristãos tacharam os judeus de “assassinos de Cristo”, preconceito ao qual agregaram várias atrocidades, como o infame libelo de sangue.3 No final do século XIX, em meio ao fervor do nacionalismo moderno, os judeus passaram a ser retratados como uma nação à parte, abominável e ardilosa, no interior de cada país. Mas o sionismo não foi uma resposta instintiva ao crescente antissemitismo da época; na verdade, não era sequer popular. Sugerir a um grupo enraizado há séculos na Europa que se transplantasse em massa para uma terra quente e seca, a milhares de quilômetros de distância, onde se falava outra língua, era uma proposta muito difícil de aceitar. Milhares de trabalhadores judeus se organizaram em movimentos socialistas, na crença de que a revolução e a derrubada do sistema capitalista os libertariam da opressão que sofriam enquanto judeus. Outros, sem dúvida tendo em mente a arbitrária brutalidade do Império Russo, defendiam a construção de democracias liberais fortes como uma oportunidade de se tornarem cidadãos plenos e iguais, resolvendo assim a “Questão Judaica”. O Holocausto destruiu qualquer fé nessas opiniões. Depois do assassinato de mais de seis milhões de judeus — e de um longo período no qual milhares de sobreviventes de campos de concentração definharam em campos de “refugiados”, sem nenhum país europeu disposto a aceitá-los —, viver em segurança na Europa antes ocupada pelos nazistas não parecia mais possível. Só então o movimento sionista conquistou apoio genuinamente disseminado no mundo judaico.


			O segundo impulso foi o nacionalismo. Na Europa da virada do século XIX para o XX, muitos grupos étnicos sob o jugo de vastos impérios burocratizados, como o russo e o austro-húngaro, começaram a organizar movimentos nacionais a fim de lutar pela restauração de seus direitos. Assim, diversos coletivos etnolinguísticos organizaram lutas de autonomia nacional-cultural na Polônia, na Ucrânia, na Tchéquia e na Sérvia, entre outros países. Alguns intelectuais judeus viam a estrutura nacional como uma forma de modernizar a identidade judaica, isto é, de atualizá-la. Isso exigia a ressurreição da antiga língua hebraica e a releitura dos textos religiosos do judaísmo como textos políticos, dos quais o mais importante era o Antigo Testamento. Diferentemente dos judeus ortodoxos, os sionistas seculares, tal como os cristãos evangélicos, começaram a interpretar o Antigo Testamento como um documento histórico que comprovava que a Palestina pertencia ao povo judeu. Os ortodoxos o liam como um texto religioso e moral que obrigava os judeus a obedecer às leis estabelecidas por Deus para a humanidade.


			Após uma onda particularmente cruel de pogroms no sudoeste do Império Russo, em 1881, um grupo de jovens judeus decidiu se mudar para a Palestina, na esperança de que, com seu zelo e propósito, pudessem inspirar outros a seguir seu exemplo. Eles chegaram à região em 1882. Tinham direito a comprar terras e contavam com o dinheiro fornecido por filantropos e empresários judeus, como os Rothschild. Em grande medida, as terras que adquiriram pertenciam a donos ausentes — isto é, gente rica que morava fora da Palestina e comprara glebas do Estado após a reforma da lei de terras otomana, em meados do século XIX.


			Antes dessas reformas, quase não existiam propriedades rurais privadas no Império Otomano. A terra era arrendada pelo governo aos proprietários ou fazendeiros que construíssem benfeitorias nas aldeias. Muitas dessas aldeias já existiam havia séculos. Na Palestina, algumas delas eram anteriores à fundação do Império Otomano, por volta de 1300. Sob o novo regime jurídico, porém, as terras aldeãs, anteriormente arrendadas pelo Estado, tornaram-se propriedade privada. Na perspectiva otomana, a terra podia mudar de mãos sem que nada se alterasse na prática: subentendia-se que a terra incluía seus ocupantes agregados, isto é, os moradores das aldeias e as próprias aldeias. Como os primeiros colonos sionistas queriam formar os próprios coletivos agrícolas, suas primeiras aquisições foram terras não cultivadas, onde, em geral, ninguém vivia.


			Isso mudaria durante o Mandato Britânico, após o colapso do Império Otomano no final da Primeira Guerra Mundial, como veremos adiante. O movimento sionista apelou aos regentes britânicos da Palestina que desconsiderassem o costume otomano e exigiu que os ingleses reconhecessem seu direito de expulsar os palestinos das aldeias abrangidas por suas propriedades.


			Os primeiros colonos judeus, que desembarcaram em Yafa no verão de 1882, não tinham nenhuma noção de agricultura. Eram na maioria ex-estudantes universitários, criados em cidades do Leste Europeu, sem nenhuma aptidão rural. Eles precisaram da ajuda de lavradores palestinos, que lhes ensinaram como revolver e arar a terra para fazê-la dar frutos. Ainda assim, o líder desse primeiro grupo, Israel Belkind, nunca se adaptou ao trabalho agrícola e ganhava a vida como professor itinerante. Os palestinos sem dúvida pensaram que estavam salvando da inanição aqueles jovens e ingênuos idealistas, e provavelmente não faziam ideia de como eram percebidos pelo projeto sionista. Já nas primeiras propagandas sionistas, os palestinos aparecem, na melhor das hipóteses, como estrangeiros na própria terra natal; na pior, como usurpadores das terras que por direito pertenciam ao povo judeu desde os tempos do Antigo Testamento. Mesmo nesse estágio inicial, os pensadores sionistas não viam a emigração ao Oriente Médio como uma fuga desesperada do antissemitismo na Europa, mas sim como uma preparação de terreno para a tomada da Palestina.


			Nos estertores do domínio otomano, em 1918, os colonos judeus compunham cerca de 5% ou 6% da população da Palestina. Uma minoria, mas uma minoria organizada.


			Paralelamente aos acontecimentos na Palestina, os sionistas europeus começaram a advogar a formação de uma pátria judaica nos bastidores do poder, essencialmente por meio da diplomacia governamental. Esses esforços foram capitaneados por Theodor Herzl, um judeu austríaco, jornalista e dramaturgo, que entrou para a história como um dos pais fundadores e uma das forças motrizes do projeto sionista moderno. Herzl tentou consolidar uma estrutura política mais efetiva como meio de alcançar os objetivos sionistas. Com esse intuito, organizou, na Basileia, em 1897, o Primeiro Congresso Sionista, que adotou o programa de estabelecer um “lar para o povo judeu na Palestina”. O programa não fazia menção ao que aconteceria aos palestinos se esse lar efetivamente fosse construído. No entanto, Herzl claramente não era otimista quanto à possibilidade de uma coexistência pacífica. Em seus diários de 1895, ele expressa a esperança de que a “população depauperada”, isto é, os palestinos pobres, “desaparecesse” através das fronteiras com as províncias e os países vizinhos.


			Herzl previra que, sob pressão das potências europeias, o Império Otomano estaria disposto a ceder a Palestina ao movimento sionista. E chegou a oferecer dinheiro — uma quantia que na verdade ele não tinha — à Sublime Porta4 em troca desse arranjo. Mas os otomanos o recusaram. Vendo seu sonho desvanecer, Herzl mudou de abordagem e sugeriu ao governo britânico que o Estado judeu não precisaria ser estabelecido na Palestina; poderia ser em Uganda, então sob controle dos ingleses. Londres estava aberta a negociações, mas, quando Herzl apresentou a proposta ao Congresso Sionista de 1903, a questão quase provocou um racha no movimento. Nessa altura, a saúde de Herzl já estava debilitada, e ele morreu no ano seguinte. Foi enterrado onde hoje é Israel e descansa eternamente numa terra que visitou uma única vez. Em 1905, o Congresso Sionista rejeitou definitivamente o esquema de Uganda. A partir de então, ou a pátria judaica seria estabelecida na Palestina ou em lugar nenhum.


			Outros influentes ideólogos sionistas, como David Ben-Gurion e Menachem Ussishkin, não davam muita importância à aprovação governamental, fosse dos ingleses ou dos otomanos. Em seus diários, fica evidente que, mesmo na primeira fase da colonização (1882-1918), eles já imaginavam uma Palestina sem palestinos e discutiam abertamente como fazê-lo. Diferentemente de Herzl, que não sentia nenhuma afeição especial pela Palestina, esses sionistas se instalaram na região. A legitimidade internacional tão vigorosamente perseguida por Herzl não tinha relevância para eles. Sua prioridade era estabelecer fatos consumados no território. Todo o resto seria uma consequência.


			Chaim Weizmann sucedeu Herzl como líder do movimento sionista oficial. Russo, emigrara para Manchester, na Inglaterra. Quando assumiu a liderança do movimento, entendeu que seu papel seria construir um forte lobby pró-sionista no Reino Unido e nos Estados Unidos. O lobby era necessário porque, por mais que os sionistas insistissem que a Palestina era uma região despovoada, ela evidentemente não era. Weizmann precisou montar um aparato lobista capaz de convencer os britânicos a desconsiderar as aspirações dos palestinos nativos e apoiar a fundação de um Estado judaico no território, que seria vendido aos ingleses como uma fortaleza contra o Império Otomano, um posto avançado da Europa no Oriente Médio.


			O início da Primeira Guerra Mundial dificultou muito essa tarefa. O principal aliado da Inglaterra no mundo árabe era a dinastia hachimita. Os hachimitas dominavam Meca e Medina, os dois lugares mais sagrados do Islã. Em 1916, eles foram convencidos a se revoltar contra o Império Otomano, aliado da Alemanha e do Império Austro-Húngaro, mediante a promessa britânica de que, como representantes do movimento nacionalista pan-arabista, dominariam os territórios árabes então sob o jugo otomano. Esses territórios incluíam a Palestina.


			Se o Reino Unido tivesse honrado a sua palavra, a história moderna do Oriente Médio seria totalmente diferente. Mas, durante a Primeira Guerra Mundial, Weizmann começou a construir ligações entre o movimento sionista e o governo britânico. O líder judeu avaliou corretamente que a Inglaterra seria essencial para o futuro da Palestina. Londres já antevia o fim da guerra e a derrocada do Império Otomano, que desenharia um novo mapa do Oriente Médio. A Palestina desempenharia um papel vital na proteção dos interesses imperialistas britânicos na região.


			Weizmann organizou um lobby pró-sionista na Inglaterra composto de cristãos piedosos que acreditavam que o “retorno dos judeus” à Palestina cumpriria a vontade de Deus, de antissemitas ávidos para expulsar os judeus e de aristocratas anglo-judeus que pessoalmente detestariam emigrar para a Palestina, mas a viam como um destino apropriado para os judeus da classe trabalhadora da Europa Oriental, considerados baderneiros comunistas. Em outras palavras, a única coisa que essas pessoas tinham em comum era o fato de desejarem o estabelecimento de um Estado judaico na Palestina.


			Foram necessários dois anos — entre 1915 e 1917 — para que o lobby sionista convencesse o governo britânico de que uma Palestina judaica constituiria um trunfo estratégico para o Reino Unido. O fator decisivo para Londres foi a percepção de que a Palestina poderia ser essencial na defesa do Canal de Suez, no Egito. Ter na região um governo aliado era, portanto, ideal. Enquanto os imperialistas cobiçavam a Palestina por razões estratégicas e os cristãos evangélicos queriam ajudar a acelerar o fim do mundo, os líderes judeus enxergavam nela um porto seguro para os judeus russos, assim como um meio de forçar a modernização do judaísmo.  Para sobreviver à nova época, segundo eles, a judaicidade devia ser uma nacionalidade, não uma religião.


			Em 2 de novembro de 1917, o governo britânico emitiu a Declaração Balfour, que prometia fazer da Palestina um “lar nacional para o povo judeu” e, ao mesmo tempo, proteger os direitos civis e religiosos das “comunidades não judaicas existentes” na Palestina, isto é, a maioria autóctone. Na verdade, a declaração era uma carta do então ministro das Relações Exteriores britânico, Arthur Balfour, ao líder não oficial da comunidade anglo-judaica, lorde Rothschild. Balfour não assumiu esse compromisso por estar preocupado com o bem-estar do povo judeu. Em 1905, durante seu mandato como primeiro-ministro, Balfour havia defendido a Lei de Estrangeiros para restringir a imigração e proibir a entrada de judeus do Leste Europeu no Reino Unido. Desviar judeus que fugiam de perseguições para a Palestina, uma região com a qual ele também não se importava, parecia ser a solução perfeita.


			Ao lado da França e dos Estados Unidos, a Inglaterra saiu vitoriosa da Primeira Guerra Mundial. Os Aliados podiam agora retalhar os territórios do derrotado Império Otomano como bem entendessem. Para dar a essa partilha um verniz de legitimidade internacional, os vencedores da guerra fundaram a Liga das Nações, em princípio uma organização internacional destinada à manutenção da paz mundial. A Liga então planejou um sistema de governança que concedia a certos países-membros um “mandato” para governar ex-colônias ou áreas anteriormente pertencentes ao império derrotado. Tratava-se de um compromisso entre a Inglaterra, a França — que viam o triunfo bélico como uma oportunidade de expandir seus respectivos impérios — e os Estados Unidos, cujo presidente, Woodrow Wilson, declarou-se favorável a “oportunidades de desenvolvimento autônomo absolutamente garantidas” para outras nacionalidades no Império Otomano. Em teoria, os territórios do extinto Império Otomano sob o mandato dos Aliados se beneficiariam da administração ocidental até conseguirem se estabelecer por conta própria, e foram reconhecidos como países em busca de independência plena. O Iraque, por exemplo, tornou-se independente em 1932, o Líbano, em 1943, e a Síria, em 1946. Estranhamente, apenas a Palestina ficou de fora — uma consequência direta da antiga promessa britânica presente na Declaração Balfour.


			No final de 1918, a Inglaterra completou a ocupação da Palestina histórica — território que hoje conhecemos como Israel, Cisjordânia e Faixa de Gaza —, que ficou sob domínio militar britânico. Em 1922, a Liga das Nações concedeu à Palestina o estatuto oficial de Mandato Britânico, embora a Inglaterra já governasse o território havia dois anos. Esse mandato ecoava os termos da Declaração Balfour: instruía os ingleses a “garantir a instauração de um lar nacional judeu” e a “facilitar a imigração judaica sob condições adequadas”.


			Os ingleses tentaram replicar a estrutura que haviam adotado em seus outros mandatos. A chefia de um país sob mandato era exercida pelo alto comissário do poder mandatário. Um governo e um parlamento compostos de cidadãos do mandato, com poderes limitados, eram supervisionados de perto pelos conselheiros do poder mandatário europeu.


			Porém, a Inglaterra não conseguiu construir esse modelo na Palestina. Londres chegou a indicar um alto comissário, Herbert Samuel, mas a formação do governo se revelou muito difícil — nenhum dos lados ficou satisfeito com as propostas britânicas. Os palestinos rejeitaram a formação de um conselho legislativo, no qual sempre seriam minoritários, em contrapartida à sua aceitação da Declaração Balfour. Também rechaçaram todas as propostas de criação de uma “Agência Árabe” análoga à Agência Judaica para gerir a imigração, já que efetivamente tais propostas os tratavam como uma minoria dentro do próprio país. Assim, sem que nenhum acordo fosse alcançado, os poderes Executivo e Legislativo ficaram concentrados nas mãos do alto comissário e de seu gabinete.


			No início do Mandato Britânico, os judeus constituíam cerca de 11% da população. Apesar disso, obtiveram a promessa, feita tanto pela Liga das Nações quanto pela Constituição palestina escrita pelos ingleses, de que a Palestina seria seu futuro lar. Durante o domínio britânico, Londres tentou fabricar entre os palestinos o consentimento da perda do próprio país, oferecendo “soluções” como partilha, federação e formação de um Estado binacional. Na Palestina, os ingleses jamais respeitaram o princípio fundamental do Mandato, que dizia que a maioria do povo tem o direito de decidir o futuro de seu país, como ocorria em todas as nações árabes vizinhas. Mesmo quando a liderança palestina se mostrou disposta a tolerar a presença dos colonos judeus, a Inglaterra não ousou impor ao movimento sionista nenhuma solução que não incluísse a formação de um Estado judaico em parte da Palestina ou totalmente sobreposto ao território.


			


			

				

						2 O termo se refere historicamente aos violentos ataques populares instigados pelos czares contra os judeus do Império Russo. [N.E.]



						3 Alegações que acusam os judeus de sacrificar e usar o sangue de crianças não judias em rituais religiosos. [N.E.]



						4 Designação dada ao governo otomano entre 1718 e 1922. [N.E.]
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